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ACÓRDÃO

Apelação Cível nº 0040107-55.2013.815.2001 — 5ª Vara da Fazenda Pública da Capital. 
Relator :Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Apelante :Alexsandro Soares da Silva
Advogado :Clodoaldo Pereira Vicente de Souza
Apelado :Estado da Paraíba, representado por sua Procuradora, Maria Clara Carvalho Lujan.

APELAÇÃO  CÍVEL —  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  —
PARTICIPAÇÃO  NO  CURSO  FORMAÇÃO  DE  SARGENTOS  DA
POLÍCIA MILITAR  –  CANDIDATO  CONSIDERADO  INAPTO  —
LIMINAR  CONCEDIDA  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  —
EXTINÇÃO  DO  FEITO  POR  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE
PROCESSUAL  —  INOCORRÊNCIA  –  INTERESSE  DE  AGIR
EVIDENTE  –  DECISÃO  LIMINAR  REVESTIDA  DE
PRECARIEDADE  –  NECESSIDADE  DE  CONFIRMAÇÃO  OU
REVOGAÇÃO  POR  MEIO  DE  DECISÃO  DEFINITIVA  —
PROCESSO  PRONTO  JULGAMENTO  PELO  TRIBUNAL  –
POSSIBILIDADE  (ART.  515,  §  3º,  DO  CPC/73)  —  TEORIA DA
CAUSA MADURA — PRELIMINAR DE OFENSA AO PRINCÍPIO
DA  DIALETICIDADE  ARGUIDA  EM  CONTRARRAZÕES  —
REJEIÇÃO  —  MÉRITO  —  CANDIDATO  RESPONDENDO  A
PROCESSO  CRIMINAL  —  PRINCÍPIO  DA  PRESUNÇÃO  DE
INOCÊNCIA  —  INAPLICABILIDADE  –  SÚMULA  47  TJ/PB  –
PREVISÃO  DE  RESSARCIMENTO  DA  PRETERIÇÃO  NO
DECRETO  ESTADUAL  Nº  8.463/1980  –  PRECEDENTES  —
CONDENAÇÃO POSTERIOR, COM TRÂNSITO EM JULGADO —
ANULAÇÃO DA SENTENÇA — DESPROVIMENTO DO APELO.

- O cumprimento da medida liminar por parte da autoridade coatora não tem
o condão de autorizar a extinção do processo por falta de interesse de agir,
haja  vista  que  a  referida  decisão  apenas  antecipou  provisoriamente  a
satisfação da pretensão inicial, sendo, ainda, necessário, para consolidação
em definitivo de seus  termos,  ser confirmada ou não por  meio de tutela
definitiva, prolatada com análise de cognição exauriente. 

-- Este E. Tribunal editou a Súmula nº 47, enunciando que “Não viola o princípio
constitucional da presunção de inocência, a recusa administrativa ao policial ou
bombeiro militar  do Estado da Paraíba,  sub judice a concorrer  à promoção,
tendo em vista a previsão legal do ressarcimento de preterição.”

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  antes
identificados.



ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça
do Estado, por unanimidade, rejeitar a preliminar de ofensa ao princípio da dialeticidade e, no
mérito, anular a sentença recorrida e, conhecendo do recurso apelatório, negar-lhe, provimento,
para julgar improcedente o pedido autoral, nos termos do voto relator. 

RELATÓRIO. 

Cuida-se de  Apelação Cível interposta por  Alexsandro Soares da Silva  em
face da sentença de fls. 87/88, proferida nos autos do Mandado de Segurança por ele impetrado em
desfavor do Diretor do Centro de Educação da Polícia Militar e Estado da Paraíba, que extinguiu o
processo sem resolução de mérito,  por  entender  ausente interesse de agir,  ante  a  concessão  de
liminar satisfativa (matrícula em curso de habilitação).

Irresignado, o autor interpôs recurso apelatório, aduzindo que faz jus a uma
sentença  que  aprecie  o  mérito  do  mandamus,  já  que  foi  matriculado  unicamente  em face  da
concessão do pedido liminar, sendo tal decisão precária, suscetível de revogação ou confirmação na
decisão de mérito.  Ademais,  apenas  com o trânsito  em julgado os  impetrados reconhecem sua
certificação. Requer o provimento do recurso, com a anulação da sentença, a fim de confirma a
liminar, julgando procedente o pedido inicial.

Nas contrarrazões,  o  apelado argui  preliminar  de  ofensa  ao  princípio  da
dialeticidade. No mérito, requer o desprovimento do apelo (fls. 103/117).

Instada a se pronunciar, a d. Procuradoria de Justiça, em seu parecer de fls.
124/126v, opinou pela anulação da sentença, com retorno dos autos à vara de origem para análise do
mérito da demanda.

É o relatório. 

VOTO. 

I) Da preliminar de ofensa ao princípio da dialeticidade:

Nas  contrarrazões,  o  Estado  da  Paraíba  aduz  que  o  apelo  não  deve  ser
conhecido por ofensa ao princípio da dialeticidade.

Ora, registre-se, a propósito, que o princípio da dialeticidade esclarece que o
apelante deve demonstrar  ao juízo  ad quem as  razões  de fato e  de direito  que fundamentam a
reforma ou anulação da sentença recorrida sob pena de não conhecimento do recurso,  ou seja, a
parte recorrente precisa impugnar os fundamentos da decisão e demonstrar por que o julgamento
proferido merece ser modificado. 

Percebe-se,  portanto,  que  a  impugnação  específica  é  elemento  formal
indispensável ao conhecimento do recurso, sendo requisito de admissibilidade,  pois “sem saber
exatamente  por  que  o  recorrente  se  inconforma com a  sentença  proferida,  não  é  possível  ao
tribunal apreciar a correção ou justiça da decisão atacada”1.

Compulsando-se os  autos,  percebe-se  que o  recurso  apelatório  rebateu  a

1
 MACHADO, Antônio Cláudio da Costa. Código de Processo Civil interpretado: artigo por artigo, parágrafo por parágrafo. 

6. ed. Ver. e atual. Barueri,SP: Manole 2007.



contento  os  fundamentos  da  sentença,  não  havendo  que  se  falar  em  ofensa  ao  princípio  da
dialeticidade.

Isto posto, rejeito a preliminar 

II) Do mérito:

Inicialmente, ressalto que, não obstante a entrada em vigor do novo Código
de Processo Civil, Lei nº.13.105/2015, aplicar-se-á, ao presente recurso, o Código de 1973, Lei nº.
5.869/73, tendo em vista o seu manejo ter se dado sob a vigência desse Codex. 

O art. 14 do NCPC estabelece que:

“A norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em cur-
so, respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a
vigência da norma revogada.” 

Ressalto, que o Superior Tribunal de Justiça, visando orientar a comunidade
jurídica sobre a questão do direito intertemporal referente à aplicação da regra do Novo Código de
Processo Civil, editou enunciados balizando a matéria. 

Nessa senda, merece destaque o Enunciado Administrativo nº 2, que assim
dispõe:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas
até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tri-
bunal de Justiça.

Portanto, não só a decisão recorrida como o recurso contra ela manejados se
deram em data anterior a 17/03/2016, logo, à hipótese se aplica os requisitos de admissibilidade do
CPC de 1973.

Como visto, o magistrado de primeiro grau julgou extinto o processo, sem
resolução do mérito, por ausência de interesse processual, ao fundamento de que o impetrante, com
a concessão de liminar em Agravo de Instrumento, teve deferido seu pleito para matricular-se no
curso de sargento.

A despeito do fundamento do magistrado sentenciante, a sentença merece
reforma. É que,  no caso em análise,  não há que se falar em desaparecimento superveniente do
interesse processual ou perda do objeto, uma vez que o recorrente, após a propositura da presente
demanda,  apenas  obteve o que postulava em face da concessão da medida liminar,  que possui
natureza provisória.

Saliente-se que somente nos casos em que, após a propositura da ação, a
nomeação decorre de ato espontâneo da autoridade coatora,  é que ocorre a perda do objeto da
demanda.

Dessa forma, uma vez que a medida liminar possui natureza provisória, já
que proferida com base em uma análise de cognição sumária, em que o magistrado, a partir de uma
análise superficial do objeto da causa, emite um juízo de probabilidade, certo é que, em face de sua
precariedade, precisa ser confirmada ou revogada por meio de tutela definitiva.

No caso em comento, portanto, o cumprimento da medida liminar por parte



da autoridade coatora não tem o condão de autorizar a extinção do processo por falta de interesse de
agir, haja vista que a referida decisão apenas antecipou provisoriamente a satisfação da pretensão
inicial, sendo, ainda, necessário, para consolidação em definitivo de seus termos, ser confirmada ou
não por meio de tutela definitiva, prolatada com análise de cognição exauriente. 

Por  tais  razões,  não  há  que se  falar  em falta  de  interesse  processual  da
promovente, motivo pelo qual a decisão primeva merece ser anulada. 

No caso dos autos, já que foi extinto o feito sem resolução do mérito, é de se
invocar a regra do art. 515, §3º do CPC/73, que prescrevia ser cabível ao Tribunal ad quem julgar
desde logo a lide, se a causa versar questão exclusivamente de direito e estiver em condições de
imediato julgamento, como é a hipótese dos autos.

Portanto, passa-se à análise meritória.

O demandante ajuizou Mandado de Segurança com pedido liminar em face
do Diretor do Centro de Educação da Polícia Militar e Estado da Paraíba, objetivando a participação
no Curso de Habilitação de Cabos da Polícia Militar do Estado da Paraíba.

Alegou,  em  síntese,  que  preenche  todos  os  requisitos  legais  para  a
participação no curso em testilha, porém teve sua inscrição indeferida, sob o argumento de que
estaria respondendo a processos criminais na vara militar de João Pessoa (processo nº 0057255-
47.2011.815.2002) e na 2ª Vara de Sapé – PB (processo nº 0000771-47.2013.815.0351).

O  juízo  a  quo indeferiu  o  pedido  liminar,  contudo,  o  apelante  interpôs
Agravo de Instrumento c/c Antecipação de Tutela, logrando êxito no referido recurso, para realizar a
matrícula  no  curso  em tela,  participando  de  todas  as  suas  etapas, haja  vista  que  nenhum dos
processos  mencionados transitou  em julgado,  conforme determina  o princípio constitucional  da
“presunção de inocência”.

Pois bem.

É de bom alvitre consignar que esta Corte de Justiça, no dia 19 de maio de
2014,  quando  do  julgamento  do  Incidente  de  Uniformização  de  Jurisprudência  nº  2000722-
55.2013.815.0000,  cuja  relatoria  coube  ao  Desembargador  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque,
sedimentou entendimento no sentido de que a exclusão do policial militar, que responda a inquérito
ou a ação penal sem sentença transitada em julgado, do quadro de acesso com vistas à promoção a
posto  superior,  não  viola  o  princípio  da  presunção  de  inocência,  previsto  no  art.  5º,  LVII,  da
Constituição Federal, haja vista a existência de previsão legal de ressarcimento de preterição em
caso de absolvição.

Eis a ementa do respectivo julgado:

INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA.  Militar  sub
judice. Impossibilidade de inclusão em quadro de acesso à promoção. Previsão
legal  de  ressarcimento  de  preterição.  Ausência  de  afronta  ao  princípio
constitucional da presunção de inocência. Divergência entre a Primeira Seção
Especializada Cível, Tribunal Pleno e Primeira e Terceira Câmara Cível deste
Tribunal  de  Justiça.  Entendimento  prevalecente  da  Primeira  Seção
Especializada  Cível  deste  Tribunal  de  Justiça.  (TJPB;  Rec.  2000722-
55.2013.815.0000;  Tribunal  Pleno;  Rel.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e
Benevides; DJPB 26/05/2014; Pág. 9).



Por força do referido julgamento, este E. Tribunal editou a  Súmula nº 47,
enunciando que  “Não viola  o  princípio  constitucional  da presunção de  inocência,  a  recusa
administrativa ao policial ou bombeiro militar do Estado da Paraíba, sub judice a concorrer à
promoção, tendo em vista a previsão legal do ressarcimento de preterição.”

Nessa  perspectiva,  o  Decreto  Estadual  nº  8.463/80,  que  dispõe  sobre  a
regulamentação de promoções de praças da Polícia Militar da Paraíba, enuncia, no seu art. 17, item
3, que se for reconhecido o direito à promoção, o graduado será ressarcido da preterição quando
“for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, com sentença passada em
julgado; for declarado isento de culpa por Conselho de Disciplina”. 

Vejamos outros julgados deste Tribunal:

OBRIGAÇÃO DE FAZER.  POLICIAL MILITAR  SUB JUDICE.  AÇÃO PENAL
NÃO  TRANSITADA  EM  JULGADO. PRESUNÇÃO DE  INOCÊNCIA.
DEFERIMENTO,  EM  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA,  PARA  CONSTAR  DO
QUADRO  DE  ACESSO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PREVISÃO  DE
RESSARCIMENTO DA PRETERIÇÃO NO DECRETO ESTADUAL Nº 8.463/1980.
INOCORRÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  DO  REFERIDO  DIREITO
FUNDAMENTAL. SÚMULA Nº 47,  DESTE  TRIBUNAL.  PRECEDENTES  DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
REFORMA DA DECI- SÃO. PROVIMENTO DO RECURSO. Não viola o princípio
constitucional da presunção de inocência a decisão administrativa que indefere a
participação de policial militar em curso de formação de sargentos por figurar
como réu em ação penal, ainda que não transitada em julgado, desde que haja
previsão  de  ressarcimento  da  preterição.  Precedentes  do  Supremo  Tribunal
Federal  e  do  Superior  Tribunal  de  justiça.  Inteligência  da Súmula nº 47 deste
tribunal  de  justiça. (TJPB;  AI  2006130-90.2014.815.0000;  Quarta  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira;  DJPB
15/05/2015; Pág. 9) 

CONSTITUCIONAL  E  ADMNISTRATIVO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
POLICIAL  MILITAR. CURSO DE FORMAÇÃO DE  CABO  DA  POLÍCIA
MILITAR.  EXCLUSÃO  DOS  IMPETRANTES.  POLICIAL  MILITAR  QUE
RESPONDE À AÇÃO PENAL NÃO TRANSITADA EM JULGADO. VEDAÇÕES
IMPOSTAS  PELA  LEI  ESTADUAL  Nº  3.908/77  (ART.  29,  ¿D¿)  E  PELO
DECRETO  ESTADUAL Nº  8.463/80  (ART.  31,  ITEM  2).  INEXISTÊNCIA  DE
VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA PRESUNÇÃO DE  INOCÊNCIA.  NORMA
INFRACONSTITUCIONAL QUE GARANTE RESSARCIMENTO EM CASO DE
PRETERIÇÃO  (ART.  17  DA  LEI  ESTADUAL  Nº  3.908/77).  ENUNCIADO
DE SÚMULA APROVADO  EM  INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE
JURISPRUDÊNCIA  PELO  TRIBUNAL PLENO  DO  TJPB.  DENEGAÇÃO  DA
SEGURANÇA.  DENEGAÇÃO  DA  SEGURANÇA. Não  viola  o  princípio
constitucional  da presunção de  inocência,  a  recusa  administrativa  ao  policial
militar  ou  bombeiro  militar  do  estado  da  Paraíba  sub  judice  a  concorrer  à
promoção,  tendo  em  vista  a  previsão  legal  do  ressarcimento  de  preterição.
(Súmula nº 47 do tjpb). (TJPB; MS 2010983-45.2014.815.0000; Primeira Seção
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque;  DJPB
01/12/2014; Pág. 9) 

Desse modo, considerando a jurisprudência sobre o tema e tendo em vista
que em consulta processual,  observa-se que o apelante foi condenado no processo nº 0057255-
47.2011.815.2002, que foi julgado procedente,  merece ser reformada a sentença para denegar a
segurança.



Assim, à vista das considerações acima ilustradas, rejeito a preliminar de
ofensa ao princípio da dialeticidade. No mérito, ANULO A SENTENÇA RECORRIDA e, por
conseguinte,  conheço do recurso  apelatório,  NEGANDO-LHE, CONTUDO, PROVIMENTO,
PARA JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO AUTORAL.

É como voto. 

Presidiu o julgamento, com voto, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais
Guedes (Presidente). Presentes no julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
(Relator) e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente  ao  julgamento,  também,  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da
Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa, 28 de novembro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                        Relator
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Apelação Cível nº 0040107-55.2013.815.2001 — 5ª Vara da Fazenda Pública da Capital. 

RELATÓRIO. 

Cuida-se de  Apelação Cível interposta por  Alexsandro Soares da Silva  em
face da sentença de fls. 87/88, proferida nos autos do Mandado de Segurança por ele impetrado em
desfavor do Diretor do Centro de Educação da Polícia Militar e Estado da Paraíba, que extinguiu o
processo sem resolução de mérito,  por  entender  ausente interesse de agir,  ante  a  concessão  de
liminar satisfativa (matrícula em curso de habilitação).

Irresignado, o autor interpôs recurso apelatório, aduzindo que faz jus a uma
sentença  que  aprecie  o  mérito  do  mandamus,  já  que  foi  matriculado  unicamente  em face  da
concessão do pedido liminar, sendo tal decisão precária, suscetível de revogação ou confirmação na
decisão de mérito.  Ademais,  apenas  com o trânsito  em julgado os  impetrados reconhecem sua
certificação. Requer o provimento do recurso, com a anulação da sentença, a fim de confirma a
liminar, julgando procedente o pedido inicial.

Nas contrarrazões,  o  apelado argui  preliminar  de  ofensa  ao  princípio  da
dialeticidade. No mérito, requer o desprovimento do apelo (fls. 103/117).

Instada a se pronunciar, a d. Procuradoria de Justiça, em seu parecer de fls.
124/126v, opinou pela anulação da sentença, com retorno dos autos à vara de origem para análise do
mérito da demanda.

É o relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 26 de outubro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator




